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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. 

1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 

2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra 
qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão 
de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, 
bem como para corrigir erro material. 

3. Não há vício a ensejar esclarecimento, complemento ou eventual integração do que decidido 
no julgado, pois a tutela jurisdicional foi prestada de forma clara e fundamentada. 

4. Embargos de declaração rejeitados. 

RELATÓRIO 

CAS E  L AW
RESEARCH EDITION
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de embargos de declaração 
opostos contra acórdão, assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DECISÃO 
QUE NÃO EXTINGUE O PROCESSO. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. IMPUGNÁVEL POR AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 95 E 97 DO CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DECISÃO 
SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. 
EXIGÊNCIA. 1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme nele 
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. Afasta-se a alegada violação 
dos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira 
clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 
jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 
proferido em sede de embargos de declaração. 3. O entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a Jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que o recurso cabível 
contra decisão proferida em liquidação de sentença que não põe fim ao processo é o agravo de 
instrumento, sendo erro grosseiro a interposição de outro recurso. Precedentes. 4. A falta de 
prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da oposição de 
embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ. 5. Não há 
decisão surpresa na hipótese, visto que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça define 
que "as questões relativas à análise dos pressupostos processuais e das condições da ação 
constituem decorrência lógica da propositura da demanda inicial, que são analisados à luz da 
teoria da asserção, a partir da narrativa da petição inicial" (AgInt no AR Esp n. 2.250.065/PR, rel. 
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, D Je de 25/10/2023). 6. O requisito do prequestionamento é 
exigido por esta Corte Superior, inclusive nas matérias de ordem pública. 7. Agravo Interno não 
provido. 

O embargante sustenta que o acórdão contém os seguintes vícios: (a) a omissão quanto à 
necessidade de submissão do feito à sistemática do art. 1.040 e seguintes do CPC/2015 por força 
da controvérsia a ser decidida no tema 1.169/STJ; (b) a omissão quanto à tese de violação aos arts. 
203, §1º e 1.009 do CPC; e (c) a omissão quanto às teses centrais veiculadas no Agravo que teriam 
de ser enfrentadas. 

Com impugnação. 

É o relatório. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. 
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1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 

2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra 
qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão 
de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, 
bem como para corrigir erro material. 

3. Não há vício a ensejar esclarecimento, complemento ou eventual integração do que decidido 
no julgado, pois a tutela jurisdicional foi prestada de forma clara e fundamentada. 

4. Embargos de declaração rejeitados. 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso 
foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ. 

Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra 
qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de 
ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como 
para corrigir erro material. 

O acórdão embargado resolveu a controvérsia ao assentar que: 

Verifica-se, assim, que o Tribuna a quo firmou expressamente que, no caso concreto, a decisão 
atacada por apelação não encerra fase cognitiva do processo, ao contrário do que alega a 
Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA. Não se trata, por conseguinte, de sentença, mas de 
decisão interlocutória, passível de discussão apenas por agravo de instrumento, consoante prevê 
art. 1.015, parágrafo único, do CPC/2015. Nesse cenário, a interposição de apelação configura 
erro grosseiro, o que impede a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, conforme 
pretendido pela agravante. 

Referido entendimento encontra-se alinhado à jurisprudência desta Corte Superior. Por 
oportuno, confiram-se os seguinte julgados, proferidos em casos análogos ao dos autos: 

.. 

Ademais, quanto à pretensa malversação dos arts. 95 e 97 do CDC, verifica-se que não houve o 
prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela 
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. 
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O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal e 
impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal 
e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal 
como apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura dessa via recursal. 

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito da tese indicada no recurso especial, 
referente à situação dos autos se distinguir da liquidação comum, visto que o art. 97 do CDC, ao 
tratar separadamente os termos "liquidação" e "execução", indicaria a necessidade da propositura 
de nova ação para execução do julgado proferido em liquidação de sentença que reconheceu o 
direito da parte autora à indenização. Tal circunstância denota a falta de debate ou 
prequestionamento sobre a controvérsia suscitada. 

.. 

Por fim, incabível conceber a análise de questões relativas ao mérito da apelação, ainda que de 
ordem pública, pois não foram enfrentadas pelo Tribunal a quo e traduzem, mais uma vez, falta 
de debate ou prequestionamento sobre a controvérsia suscitada. .. 

A embargante alega que a própria possibilidade de decisão do processo de liquidação de sentença 
coletiva por uma decisão que não põe fim ao processo se encontra atualmente afetada ao rito dos 
recursos repetitivos, devendo ser determinado o sobrestamento do feito para aguardar a 
definição da tese. Trata-se do Tema 1.169/STJ, assim delimitado: "Definir se a liquidação prévia do 
julgado é requisito indispensável para o ajuizamento de ação objetivando o cumprimento de 
sentença condenatória genérica proferida em demanda coletiva, de modo que sua ausência 
acarreta a extinção do processo referente à ação executiva, ou se o exame quanto ao 
prosseguimento da ação executiva deve ser feito pelo Magistrado com base no cotejo dos 
elementos concretos trazidos aos autos". 

Como bem destacado nos embargos, discute-se no Tema 1.169/STJ a possibilidade de dispensa da 
necessidade de uma sentença proferida em procedimento comum quando se trata de direitos 
pendentes apenas de meros cálculos aritméticos, sendo dispensável a produção probatória. 

Não se observa, portanto, a estrita aderência entre a referida discussão e a controvérsia travada 
na origem, que, a despeito de tratar de liquidação de sentença proferida em ação coletiva, 
limitou-se ao não conhecimento da apelação, por ter sido interposta contra decisão que não pôs 
fim ao cumprimento de sentença. 

Nesse contexto, não se justifica o sobrestamento requerido. 

Assim, evidencia-se não ter ocorrido falta de clareza, insuficiência de fundamentação ou erro 
material a ensejar esclarecimento ou complementação do que já decidido. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto. 
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